
CASA PRÓPRIA: O SONHO IMPOSSÍVEL

O número crescente de invasões de terrenos urbanos e a proli-
feração de favelas nas grandes cidades demonstram a falência da polí-
tica habitacional brasileira e sua incapacidade para atender à maior
parcela da população.

Criado para favorecer, preferencialmente, trabalhadores de
baixa renda, o Banco Nacional da Habitação - BNH foi progressivamen-
te se afastando desta finalidade. Com sua extinção, no final do ano
passado o sistema ficou ainda mais desorganizado. Os financiamentos,
suspensos há dois anos, só agora serão retomados. Para que isso
ocorresse, os agentes financeiros exigiram novas regras quanto à co-
bertura do resíduo do saldo devedor ao final dos contratos. Segundo
estimativas, o valor do rombo deixado por esses resíduos é de Cz$250
bilhões, podendo chegar a Cz$500 bilhões em 1990.

Pressionado pelas entidades de crédito imobiliário e pelos
candidatos à compra de uma casa própria, o governo finalmente defi-
niu algumas medidas que regulam as operações de financiamento e os
reajustes dos contratos já existentes.

Nos novos contratos, apenas os imóveis financiados até 2.500
OTNs terão a cobertura do resíduo pelo Fundo de Compensação de
Variações Salariais - FCVS. Os mutuários que obtiverem financiamen-
tos acima deste teto, terão de cobrir, com recursos próprios, os saldos
devedores, ao término do prazo do empréstimo. Esses saldos poderão
ser refinanciados pelo agente financeiro por um prazo correspondente
à metade do prazo estipulado no contrato original.

Quanto aos saldos devedores dos contratos de financiamentos
celebrados antes de 28 de fevereiro de 1986 e dos que forem firmados
daqui para frente, serão corrigidos trimestralmente pela variação da
Unidade Padrão de Capital - UPC que, por sua vez, será atualizada
pelos mesmos índices de remuneração da caderneta de poupança. A
justificativa para esta medida foi a necessidade de se reequilibrar a
correção dos ativos (financiamentos imobiliários) e dos passivos (ca-
dernetas de poupança) dos agentes privados.

O governo garante, ainda, que todos os contratos poderão ser
firmados com cláusula de equivalência salarial, o que é mais vantajoso
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para os novos mutuários, pois no reajuste pela UPC, as prestações têm
a mesma correção das cadernetas de poupança. Os mutuários com con-
tratos antigos de reajuste da prestação pela UPC, também poderão op-
tar pela equivalência salarial.

Aqueles que esperavam mudanças estruturais no Sistema Fi-
nanceiro da Habitação certamente tiveram uma decepção. Apesar de as
medidas não prejudicarem os antigos mutuários, que têm garantida a
cobertura do resíduo pelo FCVS, para os candidatos a uma casa pró-
pria a situação não é tão tranqüila. A começar pelo reajuste do saldo
devedor que, se mantida a tendência de remuneração da poupança
pela LBC, e portanto, bem acima da inflação, será bastante oneroso, e
deverá ser obrigatoriamente coberto pelos mutuários que tenham fi-
nanciamentos acima de 2.500 OTNs.

Outro obstáculo para a realização do sonho da casa própria é a
renda familiar exigida e o valor das prestações: para um financiamento
de Cz$300.000,00, por exemplo, é exigida uma renda de, no mínimo,
Cz$8.000,00 e a prestação inicial ficará em torno de Cz$2.500,00.

Considerando que o valor do Piso Nacional de Salários, vigen-
te no país, é de apenas Cz$2.400,00 e que cerca de 60% da força de
trabalho brasileira recebe até dois pisos, percebe-se que o problema
habitacional ainda está longe de ser resolvido.
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